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LIVRO DIARIO. PARTIDAS MENSAIS. FALTA DE ESCRITURACAO
DA MOVIMENTACAO BANCARIA INSUFICIENCIA DE VALOR
PROBATORIO PARA JUSTIFICAR ACRESCIMO PATRIMONIAL DE
SOCIOS A TITULO DE DISTRIBUICAO DE LUCROS.

A escrituragdo do livro em partidas mensais, feitas uma sé vez ao fim de cada
més, sem que as operacdes de mesma natureza sejam desdobradas em livros
auxiliares, ou discriminadas pelos dias de ocorréncia no lancamento Unico
que as compreende, bem como com auséncia de registro da movimentacao
bancaria, torna imprestavel a escrituracdo para comprovar a existéncia de
lucros isentos distribuiveis a seus socios.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, negar

provimento ao recurso, nos termos do voto do relator.

(Assinado digitalmente)
Nelson Mallmann - Presidente.
(Assinado digitalmente)
Odmir Fernandes - Relator.

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Antonio Lopo

Martinez, Maria Lucia Moniz de Aragdo Calomino Astorga, Nelson Mallmann (Presidente),
Odmir Fernandes, Pedro Anan Junior e Rafael Pandolfo. Ausente, justificadamente, o
Conselheiro Helenilson Cunha Pontes.
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 LIVRO DIÁRIO. PARTIDAS MENSAIS. FALTA DE ESCRITURAÇÃO DA MOVIMENTAÇÃO BANCÁRIA INSUFICIÊNCIA DE VALOR PROBATÓRIO PARA JUSTIFICAR ACRÉSCIMO PATRIMONIAL DE SÓCIOS A TÍTULO DE DISTRIBUIÇÃO DE LUCROS.
 A escrituração do livro em partidas mensais, feitas uma só vez ao fim de cada mês, sem que as operações de mesma natureza sejam desdobradas em livros auxiliares, ou discriminadas pelos dias de ocorrência no lançamento único que as compreende, bem como com ausência de registro da movimentação bancária, torna imprestável a escrituração para comprovar a existência de lucros isentos distribuíveis a seus sócios.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do relator.
 (Assinado digitalmente) 
 Nelson Mallmann - Presidente. 
 (Assinado digitalmente) 
 Odmir Fernandes -  Relator.
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Antonio Lopo Martinez, Maria Lúcia Moniz de Aragão Calomino Astorga, Nelson Mallmann (Presidente), Odmir Fernandes, Pedro Anan Junior e Rafael Pandolfo. Ausente, justificadamente, o Conselheiro Helenilson Cunha Pontes.
 
  Trata-se de Recurso Voluntário da decisão da 3ª Turma de Julgamento da DRJ do Rio de Janeiro II, que manteve a autuação do Imposto de Renda de Pessoa Física � IRPF, dos anos-calendário: 2001, 2002, 2003 sobre: a) omissão de rendimentos do trabalho com vínculo empregatício recebidos de pessoa jurídica; b) omissão de rendimentos recebidos a título de resgate de contribuições de previdência privada e FAPI; e c) omissão de rendimentos decorrente do APD - acréscimo patrimonial a descoberto.
Discute-se no recurso, desde a impugnação, apenas o item c � APD 
Auto de Infração de fls. 248/256 e Termo de Verificação Fiscal (fls. 257/265), com ciência da autuação em 22/11/2006 (fls. 275). 
Impugnação (fls. 283/291).
Decisão recorrida (fls. 340/343) com ciência em 11/04/2011 (AR fls. 345) manteve a autuação. Não se admitiu como origem a distribuição de lucro da empresa Posto e Serviços Dimanches Ltda. (fl. 260: R$150.000,00 em 2001; R$800.000,00 em 2002; e R$1.434.147,54 em 2003), pela falta de comprovação do efetivo recebimento ou transmissão dos numerários (os valores alegados como recebidos eram em montantes significativos e em espécie) e o livro Diário da empresa foi registrado somente após o início da ação fiscal, e a empresa não escriturou a conta bancos, embora com significativa movimentação financeira de milhões de reais (fls. 263) sempre superior à renda bruta declarada.
Recurso Voluntário a fls. 362/384, sustenta, em síntese, cerceamento de defesa, pois em nenhuma das linhas da autuação e seus anexos houve a imputação de que a escrituração contábil era viciada. Escriturou o livro em partidas mensais, mas apenas e tão somente pela falta de contabilização da movimentação financeira. Inexistência nos autos qualquer tipo de intimação do contribuinte para corrigir a contabilidade que estava na eminência de ser desclassificada.
É o breve relatório. Voto.

 Conselheiro Odmir Fernandes - Relator
A autuação cuida de três infrações: 
Omissão de rendimentos do trabalho com vínculo empregatício recebidos de pessoa jurídica; 
Omissão de rendimentos recebidos a título de resgate de contribuições de previdência privada e FAPI; e 
Omissão de rendimentos apurados por APD - Acréscimo patrimonial a descoberto.
A decisão recorrida esta assim ementada:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA � IRPF
Ano-calendário: 2001, 2002, 2003
LIVRO DIÁRIO. PARTIDAS MENSAIS. FALTA DE ESCRITURAÇÃO DA MOVIMENTAÇÃO BANCÁRIA INSUFICIÊNCIA DE VALOR PROBATÓRIO PARA JUSTIFICAR ACRÉSCIMO PATRIMONIAL DE SÓCIOS A TÍTULO DE DISTRIBUIÇÃO DE LUCROS.
A escrituração do livro em partidas mensais, feitas uma só vez ao fim de cada mês, sem que as operações de mesma natureza sejam desdobradas em livros auxiliares, ou discriminadas pelos dias de ocorrência no lançamento único que as compreende, bem como com ausência de registro da movimentação bancária, torna imprestável a escrituração para comprovar a existência de lucros isentos distribuíveis a seus sócios.
Impugnação Improcedente 
Crédito Tributário Mantido
Três são os itens da autuação, mas o Recorrente discute apenas o APD acréscimo patrimonial a descoberto.
O Recorrente foi intimação para comprovar o efetivo recebimento das importâncias declaradas em "Rendimentos Isentos e Não Tributáveis",:
- Ano-Calendário de 2001 - R$ 150.000,00;
- Ano-Calendário de 2002 - R$ 800.000,00;
- Ano-Calendário de 2003 - R$1.434.147,54.
Para justificar a declaração dos rendimentos não sujeitos ao imposto e o acréscimo patrimonial apurado pela fiscalização, sustentou que os valores decorrem da distribuição de lucros da empresa Posto e Serviços Dimanches Ltda (fl. 260): R$150.000,00, em 2001; R$ 800.000,00 ,em 2002; e R$ 1.434.147,54, em 2003.
A autuação e a decisão recorrida não admitiram a justificativa da distribuição de lucros da sociedade - não sujeitos ao imposto - pela falta de comprovação da existência de lucro e do efetivo pagamento e recebimento dos referidos valores.
Sustentou-se que os valores eram em montante significativos e feitos em espécie. O Livro Diário da empresa foi registrado somente após o início da ação fiscal e a empresa não escriturou a conta bancos, embora possuísse significativa movimentação financeira de milhões de reais (fl. 263). 
A Recorrente faz longo arrazoado citado a legislação sobre a matéria para dizer que a fiscalização desconsiderou indevidamente a contabilidade da empresa e a distribuição dos lucros que justificam a existência do acréscimo patrimonial apurado pela fiscalização.
Todo o arrazoado desenvolvido pelo Recorrente esta correto, mas a matéria não é apenas de direito, como pensa a Recorrente. É da prova do fato alegado; prova para infirmar ou contrariar o trabalho da fiscalização. 
Primeiro, deveria comprovar que a escrita contábil da empresa estava revestida das formalidades de legais para ser oposta a fiscalização. Pelo que consta dos autos a contabilidade não foi desconsiderada, mas não mereceu fé, e assim foi exigida a prova do fato alegação.
Segundo, deveria comprovar a existência de lucros na sociedade de que é titular. 
Terceiro, na existência de lucros - comprovar a efetiva distribuição aos sócios, na proporção do capital, salvo se desproporcional. Também nada comprovou. 
A fiscalização não admitiu aprova com a escrita contábil pela falha na escrituração. O livro Diário, principal de qualquer escrita contábil, somente foi registrado e assinado pelo contador e pelos sócios após o início da ação fiscal. 
A empresa não escriturou a conta bancos, embora possuísse significativa movimentação financeira de milhões de reais (fl. 263).
Nenhuma prova veio para os autos para infirmar esses fatos constatados pela fiscalização, nem mesmo se a escrita contábil foi feita ou reconstituída.
Enfim, nenhuma prova veio para os autos para comprovar existência e a efetiva distribuição de lucros para justificar o acréscimo patrimonial da autuada. 
Contudo, a empresa apresentou Declaração de rendimentos - DIPJ. Logo, ainda que não se admitam os lucros pela escrita contábil regular, temos a DIPJ da empresa - uma distribuidora de combustíveis � gás, constado existência de receita.
A fiscalização confrontou essas receitas declaradas na DIPJ com a movimentação financeira da empresa e apurou valor superior aos declarados. 
Intimada a explicar, nada soube esclarecer sobre a divergência. 
Enfim, sem prova firme e segura do fato - a existência de lucro e a efetiva distribuição - não é possíveis admitir a justificativa do acréscimo patrimonial, não há assim como acolher as razões de recurso.
Não significa de só contabilidade comprovar os fatos sustentados pelo Recorrente. Não se admitindo a escrita contábil, não se comprovando que a escrita merece fé, cabia a o autuado utilizar outros meios lícitos de prova para comprovar o fato pretendido. 
A dialética discursiva costuma empolga a argumentação, mas não se pode esquecer do aspecto material, os fato, e a prova desse fato alegado.
O julgador não é nenhum expert em contabilidade, cálculos matemáticos, planilhas e nem perito das partes. Se o interessado não faz prova do que alega, da regularidade da escrita contábil, da existência e da distribuição de lucros, não há como reconhecer o direito alegado, ainda que tenha alguma razão.
A confusão patrimonial infelizmente ainda é uma constante na atividade empresarial, não se consegue ou não se deseja entender a separação das pessoas � natural e jurídica, com os direitos e obrigações distintos. Boa parte dos operadores do direito tributário em desconhecer a estreita ligação dos fatos, os registros contábeis com a tributação. 
Os fatos registrados na escrita contábil possuem fé pública, podem ser opostos ao fisco, se revestidos das formalidades. Confira-se:
Decreto-lei 1.598 de 1977:
Art. 9º - A determinação do lucro real pelo contribuinte está sujeita a verificação pela autoridade tributária, com base no exame de livros e documentos da sua escrituração, na escrituração de outros contribuintes, em informação ou esclarecimentos do contribuinte ou de terceiros, ou em qualquer outro elemento de prova. 
§ 1º - A escrituração mantida com observância das disposições legais faz prova a favor do contribuinte dos fatos nela registrados e comprovados por documentos hábeis, segundo sua natureza, ou assim definidos em preceitos legais. 

Em suma, os resultados na escrita contábil não foram admitidos pela fiscalização e a Recorrente nada comprovou em sentido contrário; no sentido de existir o lucro e a efetiva distribuição.
Ante o exposto, pelo meu voto, conheço e nego provimento ao recurso. 
(Assinado digitalmente) 
Odmir Fernandes - Relator 
 
 




Relatorio

Trata-se de Recurso Voluntario da decisao da 3* Turma de Julgamento da
DRIJ do Rio de Janeiro ii, que manteve a autua¢do do Imposto de Renda de Pessoa Fisica —
IRPF, dos anos-calendario: 2001, 2002, 2003 sobre: a) omissao de rendimentos do trabalho
com vinculo empiegaticio recebidos de pessoa juridica; b) omissao de rendimentos recebidos a
titulo de resgate dc contribuicdes de previdéncia privada e FAPI; e ¢) omissao de rendimentos
decorrente do AFD - acréscimo patrimonial a descoberto.

Discute-se no recurso, desde a impugnacao, apenas o item ¢ — APD

Auto de Infraciao de fls. 248/256 ¢ Termo de Verificacdo Fiscal (fls.
257/265), com ciéncia da autuacao em 22/11/2006 (fls. 275).

Impugnacao (fls. 283/291).

Decisao recorrida (fls. 340/343) com ciéncia em 11/04/2011 (AR fls. 345)
manteve a autuacdo. Nao se admitiu como origem a distribui¢do de lucro da empresa Posto e
Servigos Dimanches Ltda. (fl. 260: R$150.000,00 em 2001; R$800.000,00 em 2002; e
R$1.434.147,54 em 2003), pela falta de comprovacao do efetivo recebimento ou transmissao
dos numerarios (os valores alegados como recebidos eram em montantes significativos e em
espécie) e o livro Didrio da empresa foi registrado somente apds o inicio da acdo fiscal, e a
empresa nao escriturou a conta bancos, embora com significativa movimentagao financeira de
milhdes de reais (fls. 263) sempre superior a renda bruta declarada.

Recurso Voluntario a fls. 362/384, sustenta, em sintese, cerceamento de
defesa, pois em nenhuma das linhas da autuagdo e seus anexos houve a imputacdo de que a
escrituracao contabil era viciada. Escriturou o livro em partidas mensais, mas apenas e tao
somente pela falta de contabilizagdo da movimentacdo financeira. Inexisténcia nos autos
qualquer tipo de intimacdo do contribuinte para corrigir a contabilidade que estava na
eminéncia de ser desclassificada.

E o breve relatério. Voto.
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Voto

Conselheiro Odmir Fernandes - Relator
A autuacgao cuida de trés infragdes:

a) Omissdo de rendimentos do trabalho com vinculo empregaticio
recebidos de pessoa juridica;

b) Omissdo de rendimentos recebidos a titulo de resgate de contribui¢des de
previdéncia privada e FAPI; e

¢) Omissdo de rendimentos apurados por APD - Acréscimo patrimonial a
descoberto.

A decisio recorrida esta assim ementada:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FISICA —
IRPF

Ano-calendario: 2001, 2002, 2003

LIVRO DIARIO. PARTIDAS MENSAIS. FALTA DE
ESCRITURACAO DA  MOVIMENTACAO  BANCARIA
INSUFICIENCIA DE  VALOR  PROBATORIO  PARA
JUSTIFICAR ACRESCIMO PATRIMONIAL DE SOCIOS A
TITULO DE DISTRIBUICAO DE LUCROS.

A escrituragdo do livro em partidas mensais, feitas uma so vez
ao fim de cada més, sem que as operagoes de mesma natureza
sejam desdobradas em livros auxiliares, ou discriminadas pelos
dias de ocorréncia no langamento unico que as compreende, bem
como com auséncia de registro da movimentagdo bancaria,
torna imprestavel a escritura¢do para comprovar a existéncia de
lucros isentos distribuiveis a seus socios.

Impugnacgdo Improcedente

Crédito Tributario Mantido

Trés sdo os itens da autuagdo, mas o Recorrente discute apenas o APD

acréscimo patrimonial a descoberto.

O Recorrente foi intimacdo para comprovar o efetivo recebimento das

importancias declaradas em "Rendimentos Isentos e Nao Tributaveis",:

- Ano-Calendario de 2001 - R$ 150.000,00;
- Ano-Calendario de 2002 - R$ 800.000,00;

~Ano-Calendario/de 2003 - R$1.434.147,54.



Para justificar a declaracdo dos rendimentos ndo sujeitos ao imposto € o
acréscimo patrimonial apurado pela fiscalizagdo, sustentou que os valores decorrem da
distribuigdo de lucros da empresa Posto e Servigos Dimanches Ltda (fl. 260): R$150.000,00,
em 2001; R$ 800.000,00 ,em 2002; ¢ RS 1.434.147,54, em 2003.

A autuacdo e a decisdo recorrida ndo admitiram a justificativa da distribui¢ao
de lucros da sociedade - ndo sujeitos ao imposto - pela falta de comprovagao da existéncia de
lucro e do efetivo pagamento e recebimento dos referidos valores.

Sustentou-se que os valores eram em montante significativos e feitos em
espécie. O Livro Didrio da empresa foi registrado somente apos o inicio da acgdo fiscal e a
empresa nao escriturou a conta bancos, embora possuisse significativa movimentagao
financeira de milhoes de reais (fl. 263).

A Recorrente faz longo arrazoado citado a legislagdo sobre a matéria para
dizer que a fiscalizagdo desconsiderou indevidamente a contabilidade da empresa e a
distribuicao dos lucros que justificam a existéncia do acréscimo patrimonial apurado pela
fiscalizacao.

Todo o arrazoado desenvolvido pelo Recorrente esta correto, mas a matéria
ndo ¢ apenas de direito, como pensa a Recorrente. E da prova do fato alegado; prova para
infirmar ou contrariar o trabalho da fiscalizagao.

Primeiro, deveria comprovar que a escrita contdbil da empresa estava
revestida das formalidades de legais para ser oposta a fiscalizacao. Pelo que consta dos autos a
contabilidade ndo foi desconsiderada, mas ndo mereceu fé, e assim foi exigida a prova do fato
alegacao.

Segundo, deveria comprovar a existéncia de lucros na sociedade de que ¢
titular.

Terceiro, na existéncia de lucros - comprovar a efetiva distribuicdo aos
socios, na proporgao do capital, salvo se desproporcional. Também nada comprovou.

A fiscalizagdo ndo admitiu aprova com a escrita contabil pela falha na
escrituracao. O livro Didrio, principal de qualquer escrita contdbil, somente foi registrado e
assinado pelo contador e pelos sdcios ap0ds o inicio da agao fiscal.

A empresa nao escriturou a conta bancos, embora possuisse significativa
movimentagao financeira de milhdes de reais (fl. 263).

Nenhuma prova veio para os autos para infirmar esses fatos constatados pela
fiscalizacdo, nem mesmo se a escrita contabil foi feita ou reconstituida.

Enfim, nenhuma prova veio para os autos para comprovar existéncia e¢ a
efetiva distribui¢ao de lucros para justificar o acréscimo patrimonial da autuada.

Contudo, a empresa apresentou Declaragdo de rendimentos - DIPJ. Logo,
ainda que ndo se admitam os lucros pela escrita contabil regular, temos a DIPJ da empresa -
uma distribuidora de combustiveis — gas, constado existéncia de receita.

A fiscalizacdo confrontou essas receitas declaradas na DIPJ com a
movimentagao financeira da empresa e apurou valor superior aos declarados.
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Intimada a explicar, nada soube esclarecer sobre a divergéncia.

Enfim, sem prova firme e segura do fato - a existéncia de lucro e a efetiva
distribui¢do - ndo ¢ possiveis admitir a justificativa do acréscimo patrimonial, ndo ha assim
como acolher as razdes de recurso.

Nao significa de s6 contabilidade comprovar os fatos sustentados pelo
Recorrente. Ndo se admitindo a escrita contabil, ndo se comprovando que a escrita merece fé,
cabia a o autuado utilizar outros meios licitos de prova para comprovar o fato pretendido.

A dialética discursiva costuma empolga a argumentacdo, mas nao se pode
esquecer do aspecto material, os fato, e a prova desse fato alegado.

O julgador nao ¢ nenhum expert em contabilidade, calculos matematicos,
planilhas e nem perito das partes. Se o interessado ndo faz prova do que alega, da regularidade
da escrita contabil, da existéncia e da distribui¢do de lucros, ndo ha como reconhecer o direito
alegado, ainda que tenha alguma razao.

A confusdo patrimonial infelizmente ainda ¢ uma constante na atividade
empresarial, ndo se consegue ou ndo se deseja entender a separagdo das pessoas — natural e
juridica, com os direitos e obrigagdes distintos. Boa parte dos operadores do direito tributario
em desconhecer a estreita ligagcdo dos fatos, os registros contdbeis com a tributagao.

Os fatos registrados na escrita contabil possuem fé publica, podem ser
opostos ao fisco, se revestidos das formalidades. Confira-se:

Decreto-lei 1.598 de 1977:

Art. 9° - A determinag¢do do lucro real pelo contribuinte estd
sujeita a verificagdo pela autoridade tributaria, com base no
exame de livros e documentos da sua escrituracdo, na
escrituracdo de outros contribuintes, em informag¢do ou
esclarecimentos do contribuinte ou de terceiros, ou em qualquer
outro elemento de prova.

§ 1° - A escrituracdo mantida com observdncia das disposicoes
legais faz prova a favor do contribuinte dos fatos nela
registrados e comprovados por documentos hdbeis, segundo
sua natureza, ou assim definidos em preceitos legais.

Em suma, os resultados na escrita contabil ndo foram admitidos pela
fiscalizagdo e a Recorrente nada comprovou em sentido contrario; no sentido de existir o lucro
e a efetiva distribuicao.

Ante o exposto, pelo meu voto, conheco e nego provimento ao recurso.
(Assinado digitalmente)

Odmir Fernandes - Relator
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